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Descrição de adulterantes e diluentes encontrados em amostras de cocaína encaminhas para análise pela Perícia Forense do Ceará (PEFOCE), sede Fortaleza, no ano 2016
INTRODUÇÃO: A identificação dos diferentes constituintes químicos utilizados no processo de produção, fabricação e preparação da cocaína é de grande relevância no cenário atual, tendo em vista que certas substâncias e produtos químicos têm sido desviados de suas legítimas aplicações para serem usados ilicitamente como adulterantes e diluentes da cocaína na sua forma de apresentação em pó. A Portaria n° 1274/2003 do Ministério da Justiça em suas listas do anexo I já descreve algumas substâncias que necessitam de um controle especial por parte da Polícia Federal (PF), uma vez que podem ser utilizadas como adulterantes e diluentes da cocaína. De acordo com a Lei 11343 em seu Art. 33, § 1º e inciso I, constitui crime a aquisição, a venda e o transporte ilegal de matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas. Portanto, em casos de apreensão de grandes quantidades de pó branco, mesmo com a constatação de ausência de cocaína após as análises periciais, as circunstâncias envolvidas no ato criminoso associado à presença de adulterantes, pode caracterizar o crime de tráfico. Portanto, o presente trabalho teve como objetivo realizar um levantamento dos principais adulterantes e diluentes identificados em apreensões suspeitas de cocaína e encaminhadas para análise pelo Núcleo de Toxicologia Forense (NUTOF) da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE), sede Fortaleza.
MATERIAIS E MÉTODOS: A coleta de dados foi realizada a partir dos registros no Sistema da PEFOCE de entrada de amostras suspeitas de cocaína (tanto na forma de pó quanto na forma de crack) referentes ao ano de 2016. Foram coletadas informações como: data de entrada (mês), resultado da análise (positivo ou negativo para cocaína, e inconclusivo) e registro no laudo da presença de outras substâncias identificadas. Os dados coletados foram agrupados em planilhas eletrônicas do programa Microsoft Office Excel® e posteriormente analisados por meio de tabelas, gráficos e estatística descritiva.
RESULTADOS: De acordo com os dados obtidos, no ano de 2016 foi registrada a entrada de 4238 amostras, onde 2133 (50,3%) correspondiam ao crack e 2105 (49,7%) correspondiam à cocaína. Após a análise pericial, constatou-se que das 4238 amostras apreendidas, 3966 (93,6%) apresentaram resultado positivo para cocaína, 263 (6,2%) foram negativas para cocaína e 09 (0,2%) amostras apresentaram resultados inconclusivos devido à pequena quantidade de amostra disponibilizada para a identificação química da droga. Dentre as 3966 amostras positivas para cocaína, em apenas 47 (1,2%) havia descrito no laudo pericial a presença de substâncias adulterantes e/ou diluentes. Das 263 amostras negativas para a cocaína, em 62 (23,6%) havia descrito no laudo pericial a presença de substâncias adulterantes e/ou diluentes. Portanto, no total 109 laudos apresentavam descrição de pelo menos uma substância utilizada como adulterante e/ou diluente. Os principais adulterantes e/ou diluentes encontrados no universo dessas 109 amostras foram: a fenacetina (45,9%), seguida da lidocaína (44,0%) e da cafeína (24,8%). Outros encontrados em menores percentuais foram: levamisol (6,4%), bicarbonato de sódio (5,5%), dipirona (3,7%), creatina (3,7%), tetramisol (2,7%), procaína (2,7%), aminopirina (2,7%), acetominofeno (2,7%), teofilina (1,8%), amido (1,8%), orfenadrina (0,9%), ibuprofeno (0,9%), clonazepam (0,9%) e atenolol (0,9%). Dessas 109 amostras, a maioria (67,9%) apresentava apenas um adulterante/diluente, enquanto 32,1% das amostras apresentavam dois ou mais adulterantes/diluentes. 
DISCUSSÃO: Sabe-se que poucos estudos estão voltados à determinação dos principais adulterantes e diluentes envolvidos no processo de produção da cocaína. Em 2005, a PF começou a esboçar um projeto voltado à determinação do Perfil Químico de Droga - Pojeto PeQui. Através desse projeto, foi possível identificar a origem da cocaína e do crack, o grau de pureza dessas drogas e o que os traficantes misturam a elas. No estudo realizado pela PF, a fenacetina, um antitérmico e analgésico de venda proibida no Brasil, aparece em 35% das amostras de cocaína. Os peritos também localizaram em 11% dos casos o levamisol, um vermífugo que costuma ser utilizado em criações de gado, suínos e ovinos. Depois aparecem cafeína (8%) - especialmente em São Paulo, Paraná, Distrito Federal e Amazonas - e produtos com efeitos anestésicos como benzocaína e lidocaína, essa última encontrada de forma mais significativa (15% das amostras) em São Paulo. Esses dados corroboram com os obtidos na presente pesquisa, onde a maioria dos adulterantes/diluentes citados no estudo realizado pela PF também foram encontrados nas amostras analisadas pelo NUTOF/PEFOCE. De acordo com informações obtidas na pesquisa realizada pela PF, em alguns casos, a mesma amostra de cocaína contém mais de um adulterante. Esses produtos são utilizados para diminuir o percentual de droga pura em cada quantidade vendida ao consumidor final e aumentar o lucro dos traficantes. Além disso, esses agentes químicos utilizados como adulterantes podem atuar no organismo causando efeitos toxicológicos deletérios. O risco cardíaco associado ao uso da cocaína, por exemplo, pode ser aumentado quando a mesma é associada a outros estimulantes como a cafeína. É interessante também ressaltar que, na presente pesquisa, o pequeno número de amostras (109) com pelo menos um adulterante/diluente descrito no laudo pericial, comparado ao número total de apreensões (4238), deve-se ao fato de que na PEFOCE não existe ainda um protocolo de caracterização de todas as amostras de cocaína apreendidas. Atualmente, a técnica mais sensível e específica disponível para a detecção das diversas substâncias químicas presentes nas amostras de cocaína analisada é a cromatografia gasosa acoplada ao espectrômetro de massa (CG-MS). Por ser mais demorada e dispendiosa, somente são analisadas por essa técnica as amostras que foram negativas ou duvidosas na cromatografia em camada delgada (CCD). Portanto, as amostras já positivas na CCD são liberadas sem análise pelo CG-MS e, nesse caso, no laudo somente é feito referência quanto à cocaína positiva ou negativa, não sendo descritos adulterantes/diluentes, já que não é possível identificá-los por CCD.  
CONCLUSÃO: Apesar das limitações do presente estudo, observou-se que a coleta de dados no sentido do objetivo atribuído a este trabalho foi de considerável relevância. Sabe-se que a legislação atualmente em vigor prevê algumas substâncias que podem caracterizar crime quando encontradas associadas ou isoladas em relação à cocaína. No entanto, sabe-se também que à medida que se amplia a fiscalização sobre os principais produtos químicos empregados no processamento ilícito de drogas, dado o aumento na dificuldade em obtê-los, surgem novas possibilidades de uso de outras substâncias não controladas e, portanto, de fácil acesso. Daí a importância de estudos nesse sentido, objetivando detectar novas substâncias potencialmente úteis na adulteração/diluição de cocaína. Esses dados são de suma importância para a atualização e reformulação da legislação em vigor pelos órgãos competentes, contribuindo para o combate ao tráfico ilícito de drogas.
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